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Fichte, Schelling e Hegel
A beleza entre o absoluto da ideia
e o absoluto do eu

JOSÉ ACÁCIO AGUIAR DE CASTRO*

Resumo: Este artigo procura ser uma síntese das conceções estéticas dos principais 
filósofos do designado idealismo alemão: Fichte, Schelling e Hegel. Neste sentido 
são particularmente revistos, na sua vertente estética, os conceitos de autoposses-
são, autointuição e ipseidade em Fichte; os conceitos de ursprung (indiferenciação), 
enquanto ausência de diferenciação entre sujeito e objeto, bem como os de estética 
como organum da filosofia em Schelling, de estética como manifestação sensível da 
Ideia e de dialética como dinamismo interno dessa manifestação.

Palavras-chave: estética, ipseidade, autopossessão, autointuição, indiferenciação, 
manifestação sensível, Ideia, dialética.

Abstract: This article aims to be a synthesis of the aesthetical conceptions of the 
principal philosophers of the German idealism: Fichte, Schelling and Hegel. In this 
sense are particularly observed, in their aesthetical meaning, the concepts of autopos-
session, autointuition and ipseity in Fichte; the concepts of indifferentiation and of 
aesthetics as organum of Philosophy in Schelling, and the concept of aesthetics as 
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sensitive manifestation of the Idea, as well as dialectics as an internal dynamism of 
that manifestation.

Keywords: aesthetics, ipseity, autopossession, autointuition, indifferentiation, sensitive 
manifestation, Idea, dialectics.

«O que há de profundo na obra de arte apela não só para os 
sentidos e para a reflexão abstrata, mas para a plena razão e para 
a totalidade do espírito.»

HEGEL, Estética 

Une estes autores não só a contemporaneidade histórica, mas também 
o que eu designaria como a confluência entre o idealismo racionalista e o 
romantismo da filosofia alemã emergindo em finais do século XVIII e atin-
gindo a plenitude no século XIX.

 Podem também ser distinguidos, e isso justifica o seu tratamento sepa-
rado, por um diverso comprometimento entre os referidos racionalismo e 
romantismo, implicando aproximações diferentes dos domínios metafísico 
e fenoménico, diferentes valores e densidades ontológicas atribuídas à(s) 
ideia(s), ao sujeito e ao real.

 Estas convergências ou fraturas projetam-se também ao nível estético, 
onde a própria produção filosófica se configura muito distinta, desde o tratado 
de Hegel em três volumes, a Estética, às produções mais fragmentárias e 
ensaísticas de Fichte e Schelling. Por isso mesmo os tratarei isoladamente 
começando por Fichte.

1.  Fichte 

O primado do sujeito, que a filosofia ocidental começa a definir na 
modernidade, tendo como maiores e mais decisivos momentos o pensamento 
de Descartes e de Kant, atinge o seu zénite, talvez mesmo a sua extremada 
hipérbole, com a obra de Fichte (1762-1814). 

A constituição do sujeito transcendental kantiano, enquanto princípio de 
legibilidade dos níveis gnosiológico, ontometafísico, ético e estético, ponto 
de referência incontornável de qualquer modalidade de discurso filosófico, 
transforma-se em Fichte num princípio já não analítico mas absoluto: o prin-
cípio absoluto do eu. Absoluto porque nenhum outro se lhe assemelha em 
grandeza nem em autodeterminação: só no eu se realiza a perfeita e livre 
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autopossessão, capaz de se exprimir em pensamento e atos de alguém, logo 
livres, nomeáveis e com um centro fundador. O sujeito fichtiano é esse centro 
fundador absoluto, por nada ensombrado ou limitado.

No quadro do horizonte teórico em que viria a tornar-se a intersubjetivi-
dade, podemos dizer que o sujeito instaura a primazia absoluta do eu em rela-
ção a outras instâncias, entres as quais o tu. A alteridade só é possível porque 
existe o eu. E o tu não é mais do que um momento, ponto de passagem dessa 
alteridade, esse não eu que existe em redor do eu, existindo apenas porque 
o eu existe.

Mas esta clara demarcação entre o eu e o tu, em que o primeiro centra 
a relação e convoca o segundo, tem uma matriz cristã e já não grega. Como 
bem refere Hans Urs von Balthasar1, se recuarmos em toda a tradição ociden-
tal, de inspiração quer helénica quer judaico-cristã, é na Bíblia que Deus se 
afirma plenamente como um eu («Eu sou aquele que É», Ex. 3-14), sendo o 
homem, também plenamente, o seu tu («Façamos o homem à Minha imagem 
e Minha semelhança», Gen. 1-26) . Mesmo no momento de maior significado 
intersubjetivo da filosofia grega, com Sócrates e o diálogo socrático, o tu é 
uma espécie de outro eu, de espelho do eu, permitindo que o autoconheci-
mento se efetive no interior do processo dialógico.

Esta alteridade matricialmente unidirecional entre o eu e o tu, na tradição 
bíblica, é o centro do próprio modelo criacionista que ela encerra. Não é ape-
nas o homem o tu de Deus, é-o toda a criação enquanto seu desdobramento, 
sua revelação, sua teofania. E a enorme dificuldade que a filosofia grega sem-
pre patenteou em conjugar o ser imanente a todas as coisas, com um princí-
pio, uma arqué universal, é harmoniosamente resolvida na cosmovisão cristã: 

«a revelação histórica [bíblica] de Deus coincide com a revelação do ser, 
e deste modo o finito converte-se em revelação do infinito; Deus e o mundo 
juntos – uma vez mais – formam a totalidade do ser “implicado-explicado”; 
falando esteticamente, formam essa obra de arte total, em que Deus é a “luz” e 
o mundo a sua “forma” [Form]; Deus a vida, e o mundo a estrutura [Gestalt]»2.

Sendo a criação a expressão e a explicação de Deus, o homem é, como 
dissemos, a sua expressão-explicação plena, o Eu e o Tu por excelência, per-
mitindo-nos melhor compreender o inefável mistério de Deus ter assumido a 
forma humana em Jesus Cristo.

1  Ver sobre o tema BALTHASAR, Hans Urs von – Gloria. Una estética teológica. Madrid: 
Ediciones Encuentro, Vol. V, p. 502.
2  Ibidem.
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Mas, regressando à filosofia e ao idealismo alemão, o ponto de partida 
de Fichte é, de facto, o eu que se define essencialmente como autopossessão 
(autonomia) e autointuição.

Há em Fichte, como referi, uma radicalização da autonomia da sujeito 
transcendental de Kant e do cogito de Descartes. Esta radicalização que é, de 
certa forma, uma absolutização do sujeito, não teria sido possível para a anti-
guidade pré-cristã. Nela, se existe uma absolutização do sujeito e uma afir-
mação da liberdade humana, elas processam-se pela via de eros (a nostalgia 
e o desejo) e não pela via do dever (enquanto vontade do absoluto). Com o 
cristianismo passamos de uma ética do ser, distribuída gradativamente pelo 
cosmos, como sua ordem imanente, para uma ética antropológica, já que o 
princípio ontológico é absorvido por um elemento indivisível pessoal, pois o 
homem é o único ser que sabe e pode fazer a vontade própria de Deus3.

No entanto, este eu idêntico a si mesmo, fundamento da filosofia de Fichte, 
e também fundamento de todo o ato estético criador, não se pode confundir 
com o homem, nem com Deus. 

Mais que de um «eu» deveríamos falar de uma «ipseidade» : «No eu como 
intuição intelectual reside em última instância a forma da “ipseidade” que se 
cria e se explica por si mesma... Desta forma o eu destina-se só a filósofos»4. 
Estranha afirmação, que todavia nos indica que só conhece o eu quem atinge 
plenamente a autoconsciência, a consciência reflexa, o fundamento da intui-
ção, o princípio da imaginação criadora e o princípio da liberdade.

Todavia, para que o eu exista enquanto pura autoconsciência, precisa do 
não eu, isto é, do mundo exterior enquanto sua alteridade seu o-posto, sem o 
qual o próprio pensamento, girando só sobre si mesmo, não seria produtivo. 
Contudo, o mundo não é consistente ontologicamente, não sendo propria-
mente real no sentido de uma realidade independente do espírito, mas puro 
fenómeno do espírito para o espírito.

Estamos no centro do idealismo onde o mundo exterior se esvazia num 
«fenómeno» diante do espírito, sendo um puro «material» através do qual o 
espírito se eleva sobre o mundo, ora imaginando e pensando, ora agindo téc-
nica e praticamente5.

A realidade exterior ao eu, incluindo a arte e todas as manifestações 
estéticas, explicam-se enquanto génese da consciência e expressão desse 
mesmo eu. E, neste sentido, o homem pode assumir livremente todo o seu 
destino e instituir-se como princípio criador absoluto. 

3  Ibidem, p. 504.
4  FICHTE, Johann Gottlieb – Introdução à Teoria da Ciência. In Sämtliche Werke, 8 Bd. Hrsg. 
Fritz Medicus, Leipzig: Eckardt, 1908, p. 516.
5  BALTHASAR – Gloria. p. 505.
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A «ipseidade» é a realidade primeira, e Deus limita-se a ser «síntese 
do mundo dos espíritos», «mistério e fundo» de toda a realidade, mas rela-
tivamente irrelevante, quer na sua génese quer para a sua compreensão. O 
mundo, enquanto mundo fenoménico encontra no eu e na «ipseidade» o seu 
princípio explicativo e o seu fundamento ontodinâmico.

O universo estético quer das produções artísticas, quer do próprio 
mundo enquanto objeto de deleite contemplativo, encontra exclusivamente no 
eu o seu princípio criador e centro de toda a contemplação, juízo e fruição do 
belo, já que tudo o que é exterior ao eu, isto é, o mundo, Deus ou universo dos 
entes produzidos, depende ontognosiologicamente desse mesmo eu.

Com Fichte o idealismo subjetivista atinge o seu cume enquanto expres-
são-posição filosófica, num processo paralelo e contemporâneo ao do roman-
tismo no universo da arte e da expressão estética. É a esta «ipseidade» que 
John Clare (1793-1894), poeticamente, se referia quando escrevia: 

«Sinto que sou, apenas sei que sou, 
e que na terra no vazio eu vivo, 
gelado o corpo de o saber cativo 
de quantas altas ideias me apagou. 
[…] 
Eu era um ser criado entre os humanos, 
desdenhoso do tempo e do lugar, 
alma capaz de penetrar arcanos 
de terra e céu, como um sublime ideal
[…] 
Altivo ante a miséria, ia desnudo 
E agora apenas sei que sou – e é tudo»6. 

 

2.  Schelling

O idealismo que em Fichte resulta numa absolutização do eu assumirá em 
Schelling (1775-1854) uma formulação diferente e que, de certa forma, procurará 
reestabelecer antigos equilíbrios entre sujeito e objeto, infinito e indivíduo, abso-
luto e particular, eu e tu, entendido este como o «outro» exterior ao eu.

O conceito central do pensamento de Schelling será o de Ursprung, 
que poderemos traduzir aproximadamente como indiferença (ausência de 

6  CLARE, John – Sinto que sou (poema). Trad. Jorge de Sena. In Poesia de 26 séculos. Porto: Ed. 
Inova, 1972, Vol. II, p. 71-72.
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diferenciação), entre sujeito e objeto; mas procuremos contextualizar a sua 
aplicação e os contornos do seu conteúdo.

Um dos objetivos centrais do pensamento de Schelling foi, na sua própria 
expressão, reconhecer e traduzir no novo idealismo, então emergente, a velha 
metafísica objetiva7. Nesta, a prioridade total concedida ao absoluto que é 
Deus transformava-se numa ilusão: «[O sujeito] vendo-se a si mesmo perdido 
no objeto absoluto, via-se todavia a si mesmo, não podia considerar-se a si 
mesmo anulado sem poder simultaneamente pensar-se como existente»8.

Ora, se se considerar a relação entre sujeito não como uma relação de 
apreensão ou possessão, mas de absoluta autodoação do sujeito ao objeto, 
que terá o seu paradigma absoluto em Deus face à criação e ao homem, 
poder-se-á mesmo falar de uma libérrima autopossessão. Ou seja, uma liber-
dade absoluta que ao mesmo tempo conduz a uma indiferenciação de limites 
entre sujeito e objeto, entre o mesmo e o outro. Escreve ele: «Ali, onde a cria-
tura se eclipsa a si mesma e se faz absolutamente transparente ao criador, ali 
está a razão»9.

Esta indiferenciação no plano teórico traduzir-se-á numa comunhão 
plena, que adquire um carácter quase místico, e que, sublinha Schelling, tem 
mesmo uma expressão bíblica: 

«Aqui se deve abandonar todo o finito e que é todavia um ente, deve 
desaparecer o último apego; aqui tem de se abandonar tudo, não só, como 
é comum dizer, mulher e filhos, mas também o que unicamente É, o próprio 
Deus, porque segundo este ponto de vista também Deus não é mais do que 
um ente... Aqui diz-se: quem o quiser conservar, perdê-lo-á, e quem o perder, 
encontrá-lo-á. Só chegou ao fundo de si mesmo e conheceu toda a profundi-
dade da vida quem, de uma vez por todas, abandonou tudo e ele mesmo foi 
abandonado por todos»10.

Esta quase sugerida anulação do sujeito, para mais profundamente 
encontrar Deus e encontrar-se a si mesmo, tem o seu reverso ou a sua atração 
simétrica:

7  Sobre o tema ver BALTHASAR – Gloria. p. 513.
8  SCHELLING, F. W. Joseph – Cartas Filosóficas sobre dogmatismo e criticismo. In Sämtliche 
Werke. Hrgs. Karl F. August Schelling, vol. l. Stuttgart: Cotta, 1856, p. 319-320.
9  IDEM – Fragmentos Críticos. In Sämtliche Werke, Vol. VII, 1860, p. 24.
10 IDEM – Sobre a natureza da Filosofia como Ciência. In Sämtliche Werke, vol. IX, 1861, 
p. 217-218.
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«Ora bem, Deus é as duas coisas; Ele é, em primeiríssimo lugar, ser 
de todos os seres, mas também deve existir nele mesmo, enquanto tal, quer 
dizer, […] ter um fundamento por si mesmo. Então: Deus é, em sua altíssima 
dignidade, o ser universal de todas as coisas, mas este ser universal não 
está como que suspenso no ar, mas Deus fundamenta-o e, por assim dizer, 
sustém-no como ser individual. O individual é em Deus, portanto a base e o 
apoio do universal»11.

Verificamos assim em Schelling, particularmente face a Fichte, uma res-
tituição da dignidade ontológica e do valor gnosiológico do domínio objetivo, 
que todavia não se faz através de uma nova invasão, de um novo silencia-
mento do domínio subjetivo, mas antes através de um repensamento da pró-
pria subjetividade. A ponto de podermos dizer que subjetividade e objetivi-
dade se constituem mutuamente, encontrando mesmo uma espécie de ponto 
de fusão ou de comunhão, naquilo que o filósofo alemão designa como indi-
ferença. No domínio antropológico a absoluta coincidência entre liberdade e 
necessidade, ou seja determinação pela sua própria essência, será a máxima 
expressão dessa mesma noção de indiferença12. 

Todavia, a mais elevada expressão da indiferença entre sujeito-objeto, 
do ponto de vista ontognosiológico, é a que se estabelece entre real e ideal. 
E para que tal se efetive, deve o real gradualmente idealizar-se e vice-versa. 
Isto implica que a filosofia, globalmente, seja uma contraposição dialética 
entre uma filosofia evolutiva da natureza, onde através dos reinos do orgâ-
nico o espírito ascende até à consciência humana, e uma filosofia do espírito, 
onde o espírito, numa perspetiva ético-cultural, encarna progressivamente no 
real, transfigurando a natureza. Dito de outro modo, o infinito manifesta-se na 
forma, e esta entende-se em referência ao infinito13. Ora a forma é a expressão 
do belo, por excelência, o que significa que a filosofia de Schelling na sua 
incessante busca de um equilíbrio entre finito e infinito, entre individual e 
universal e, mais particularmente, entre sujeito e objeto, seja essencialmente 
uma filosofia estética.

Assim se compreende que Schelling, no Sistema do Idealismo 
Transcendental, em 1800, defina a arte como organum e documento da filoso-
fia14. E com isto atribui à arte a genuína e inovadora função de tornar objetivo, 

11  IDEM – Investigação filosófica sobre a essência da liberdade humana. In Sämtliche Werke, 
vol. VII, 1860, p. 438.
12  Sobre o tema ver MORUJÃO, Carlos – Organismo, Sistema e Liberdade. Estudos sobre o 
pensamento do século XVIII. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2007, p. 138.
13  Sobre o tema ver BALTHASAR – Gloria. p. 518-519.
14  Sobre o tema ver MORUJÃO, Carlos – Organismo, Sistema e Liberdade. p. 159.
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fazendo ver numa obra, aquilo que a filosofia consegue colocar mas apenas 
no plano das ideias. Deste modo a arte suprimiria uma insuficiência intrín-
seca da intuição filosófica e simultaneamente seria um exemplo para a filo-
sofia, já que onde a arte já se encontra, graças à atividade criadora do génio, 
esse é o ponto que a filosofia tem ainda de alcançar pelo esforço reflexivo.

E na mesma obra afirmava que o homem proporciona ao homem todo, 
entenda-se a todos os homens e atingindo a globalidade das suas faculdades, 
um conhecimento do «mais elevado».

Schelling é, na filosofia, talvez o melhor intérprete de uma época que uniu 
idealismo e romantismo num objetivo comum: atribuir à arte a função de religa-
ção (substituindo a religião) entre o particular e o universal, entre o indivíduo e 
o absoluto, após a radicalidade crítica da modernidade em relação quer à meta-
física, quer às instituições que sustentavam o discurso religioso. Vemo-lo assim 
unido a personalidades como Hölderlin, Novalis ou Schleiermacher naquilo 
que Georges Gusdorf designou «a invenção de uma religião», como o próprio 
Schelling referiu, «nesse santuário onde a religião e a poesia se aliam»15.

Para Schelling sobre os ombros da arte e da estética, enquanto procura do 
belo, recai talvez a maior responsabilidade do seu tempo, que ultrapassa em 
muito um desígnio teorético, ou uma especulação sobre valores. Trata-se, em 
suma, da reconciliação da humanidade consigo mesma, perdidos que estavam 
os equilíbrios e as conexões que mantinham a Weltanschaung grega e medie-
val, enquanto totalidades coerentes, projetando-se até à Revolução Francesa.

A vocação unitiva da filosofia de Schelling, sintetizada no conceito de 
indiferença, refletir-se-ia inevitavelmente no modo como entende e formula o 
conceito de belo. E, a meu ver, em três aceções.

A primeira tem diretamente que ver com a conceção estética kantiana. 
Escreve Schelling a este respeito: «O verdadeiro e absolutamente belo é tam-
bém sempre sublime, o sublime (se verdadeiramente o é) é também belo»16. A 
alteridade kantiana entre belo e sublime, quer do ponto de vista objetivo, quer 
do ponto de vista da diferenciação de faculdades que convoca no sujeito, é 
assim resolvida.

Noutro texto lê-se: «Mas na verdadeira obra de arte não existem belezas 
particulares, só o todo é belo»17. A indiferenciação entre o particular e o uni-
versal não só resolve a aporia entre os dois termos, mas abre a possibilidade 
de uma autêntica Filosofia da Arte fundada na unidade do Espírito e da uni-
dade evolutiva da própria História da Arte.

15  Sobre o tema ver Ibidem, p. 173.
16  SCHELLING, F. W. Joseph – O Sistema do Idealismo Transcendental. In Sämtliche Werke, 
Vol. III, p. 621.
17  IDEM – A Filosofia da Arte. In Sämtliche Werke, Vol. V, 1859, p. 359.
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Finalmente, escreve Schelling: «Verdade e beleza [são] apenas duas 
maneiras distintas de considerar o único absoluto»18. Trata-se aqui não só de 
uma convergência de transcendentais, mas de uma indiferença entre todo 
o belo finito e Deus, enquanto sua fonte e origem. Enquanto modos privile-
giados de expressão da verdade, da beleza e do absoluto, Filosofia, Arte e 
Religião estão pois intrinsecamente unidas e indiferenciadas, mantendo toda-
via a sua identidade.

Esta tese, bem de acordo com o espírito da época, teve múltiplas mani-
festações e expressões artísticas e particularmente poéticas.

Se considerarmos a relação Eu-Tu como arquétipo da relação onde se 
pode concretizar ora a mais íntima união, ora a mais irredutível alteridade, 
os seguintes versos de Eliseo Diego são bem outra expressão da profunda 
vocação unitiva da filosofia de Schelling:

«O eu que está na página é o rescaldo, 
se teu ou meu afinal pouco importa, 
se meu aquece-te vê e abriga-te, 
se teu ilumina-se eu hei-de abrigá-lo, 
todo o seu ser afinal cinzas nossas, 
eu e tu não mais a frágil brasa»19. 

3.  Hegel 

Se Kant estava absolutamente consciente de que a sua obra representava 
uma espécie de revolução coperniciana nos fundamentos epistemológicos da 
filosofia, Hegel (1770-1831) não estava menos convicto de que a sua obra era o 
pórtico de uma nova idade do espírito: «Encontramo-nos numa época impor-
tante, num estado de comoção perante a constatação de que o espírito deu um 
salto, deixou e superou a sua forma superior e adquiriu uma nova. […] Está 
surgindo uma nova geração do espírito»20.

Múltiplas são as facetas dessa nova idade, no entanto talvez a mais pro-
funda seja a «transladação decisiva de toda a “pistis” cristã numa “gnose” 
definitiva»21.

18  Ibidem, p. 370.
19  DIEGO, ELISEO – versos do poema Eu. In coletânea Rosa do Mundo – 2001 Poemas para o 
Futuro. Lisboa: Assírio & Alvim, 2001, p. 1578.
20  HEGEL, G. W. F. – Werke, ed. completa em 18 vols. Ed. Herm. Nohl, vol. 18.
21  BALTHASAR – Gloria. p. 525.
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Durante os dezoito séculos de afirmação do pensamento cristão, frequen-
temente em diálogo com as mais variadas formas de racionalismo, e entre as 
quais o helénico ocuparia lugar matricial, o Ocidente interpretou a vida divina 
e a sua irradiação no mundo através da noção de amor. E desses séculos o 
período medieval terá sido aquele em que este facto mais se evidenciou. Num 
processo que remonta ao início da idade moderna, e que teve em Descartes 
seu primeiro marco, esta noção vai cedendo lugar às mais variadas formas de 
racionalismo, culminando precisamente na afirmação das profundidades do 
saber absoluto, com Hegel. 

Neste filósofo aquilo que é genuinamente cristão reduz-se ao momento 
da kenósis omnipresente do ser. Só com Hegel se pode propriamente falar da 
glória como totalidade do próprio Espírito Absoluto, que só é pensável já não 
através de uma teodiceia, mas antes de uma noodiceia22.

A dialética hegeliana não contradiz nem se opõe a um pensamento 
crente, deísta, mas define uma modalidade específica de aproximação à 
noção suprema: Deus. Não se trata de ascender racionalmente a Deus nem 
de o interpretar na sua essência nem nos seus desdobramentos, mas de o 
explicar, de explicar como a universalidade se torna finitude, o infinito se 
torna finito, Deus se manifesta no cosmos. 

Um gesto de pensamento que se insere numa tradição onde se desta-
cam os estoicos, Plotino, Dionísio, Escoto Eriúgena, Ficino, Spinoza, Goethe. 
Se metaforizarmos, um racionalismo que, mais do que no movimento ascen-
dente do finito para o absoluto, se centra no modo como o absoluto, radialmente, 
quase panteisticamente, vai ocupando a essência e o sentido de todo o finito. 
Esta Weltanschaung é indissociável da sua racionalidade interna, que por sua 
vez tem seu centro e matriz na dialética hegeliana: todo o finito é aliud de outro, 
necessita desse outro que é o absoluto para se poder explicar a si mesmo. 

Ou seja, não basta a pura positividade, a pura afirmação para definir algo: 
é necessário recorrer à negatividade, ao outro, à contradição, para, partindo 
da identidade do mesmo, chegar em síntese à singularidade do indivíduo.

No comentário ao prólogo do Evangelho de S. João, onde surge a primeira 
contraposição, o primeiro desdobramento entre Deus e o Logos, Hegel afirma que 

«a finitude do real é a sua infinita divisão como real, e tudo é através do 
Logos; o mundo não é uma emanação da divindade, pois de outro modo o 
real seria completamente algo de divino; mas como real é emanação, parte 
da divisão infinita e, ao mesmo tempo, parte... da vida; o singular, delimitado, 
enquanto contraposto, morto, é simultaneamente um ramo da árvore da vida». 

22  Ibidem, p. 526.
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A dialética afirmação/negação/síntese está pois no âmago da existência, 
na distinção entre finitude/infinitude, singular/absoluto, enquanto tensão cria-
tiva e resolvendo a máxima aporia entre morte e imortalidade. Afirma ele no 
mesmo comentário: «no plano da vida, a parte desta é uma e a mesma coisa 
que o todo». 

A unificação no todo é o critério de compreensão e explicação do real 
particular, e o particular só se explica no absoluto, o que em linguagem reli-
giosa significa que o amor particular só se compreende no amor absoluto 
que é Deus, enquanto Ideia universal e totalmente abrangente do real e do 
ser: «No amor o diverso é diverso não enquanto tal, mas como uno». É a dia-
lética que permite o estabelecimento e compreensão deste vínculo, que em 
última análise é o vínculo entre o Criador e a criação, não existindo oposição, 
mas continuidade entre Deus e o Universo: «a visão de Deus, enquanto ele 
mesmo... é a criação eterna do universo». 

Aqui residirá a atribuição a Hegel de uma interpretação panteísta ou ima-
nentista do cristianismo, como aliás já fora atribuído a Spinoza, mas também 
uma interpretação harmoniosa entre Deus e a criação, que assenta sistemica-
mente na dialética conciliadora entre o Mesmo e o Outro.

Em termos estéticos isto resultará na conceção da Beleza como bela uni-
ficação, pela explicação/compreensão de qualquer belo particular no Belo 
Absoluto, que é a Ideia. Mas detenhamo-nos ainda um pouco na dialética da 
manifestação, que é, afinal, o caminho e lugar da própria Beleza.

Hegel considera o belo como a aparência sensível da Ideia, ou aparência 
do Espírito Absoluto. Deste modo, a arte é algo que se situa entre a compreen-
são intelectual e a experiência sensível, e é esta especificidade o que ele 
designa como a manifestação sensível da Ideia, unindo a forma de algo que 
captamos intelectualmente (Ideia), e a sua forma (aparência) que é captada 
através dos sentidos23. 

Distintamente de Kant, que definia a Beleza como uma operação men-
tal, um juízo reflexivo, Hegel considera a Beleza como uma realidade efetiva, 
embora da ordem da aparência (Schein). Todavia, a noção não deve ser enca-
rada depreciativamente, como o fazia Platão na sua crítica à poesia, identi-
ficando aparência com engano ou ilusão. Para Hegel aparência, identifica-
-se positivamente com manifestação ou aparição da verdade, do Espírito 
Absoluto. 

Todavia, esta manifestação da Ideia através da Beleza por via da criação 
artística, não se faz de modo episódico ou singular, mas integrada na dialética 

23  Sobre este tema é muito explícito CASTRO, Sixto José – En Teoría, es Arte. Una introducción 
a la estética. Salamanca-Madrid: San Esteban-Edibesa, 2005, p. 229 ss.
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histórica, ou seja, no desdobramento evolutivo do próprio Espírito Absoluto. Em 
suma, a arte serve para o desenvolvimento do Espírito. Existe assim uma iden-
tificação entre Estética e História da Arte, como talvez em nenhum outro autor. 

E Hegel na sua explicação enciclopédica da Estética divide a História da 
Arte em três grandes períodos, que são outras tantas formas de manifestação 
sensível da Ideia: a arte simbólica, a arte clássica e a arte romântica, esta 
correspondendo ao período cristão da História da Arte, no qual a contempo-
raneidade oitocentista ainda se insere.

É pois a dialética da manifestação sensível do Espírito Absoluto que 
explica e torna compreensível quer a especificidade de cada período, quer o 
processo evolutivo que os une.

O primeiro é o período simbólico, compreendendo a arte anterior aos 
gregos, nomeadamente a índia, persa e egípcia. Nestas sociedades e civiliza-
ções a arte era a via de expressão das crenças religiosas, fazendo-o através 
de uma entidade sensível, como um totem ou um monumento, que tinham 
algum aspeto semelhante com a entidade que representavam. É um período 
dominado por um certo pressentimento do espírito que aproximadamente, de 
modo sensível e, de certo forma inadequado, procurava representar forças ou 
entidades invisíveis.

A(s) divindade(s) que essa arte evocava era(m) demasiado distante(s) 
para redimir, ou simplesmente ordenar o mundo natural, e daí resultavam 
representações inadequadas da natureza, nomeadamente do corpo humano 
que surgia mesclado com traços de animalidade. Diríamos que a inapropria-
ção das manifestações sensíveis, através de uma evidente incompetência 
técnica, acompanhava idêntica inapropriação das representações mentais, 
dominadas pela confusão e pelo sincretismo.

O segundo período é o período clássico, correspondendo à civilização 
helénica. Os gregos representaram os seus mitos de superação das forças 
naturais através dos heróis e deuses olímpicos que, sobretudo na escultura e 
arquitetura, manifestavam uma perfeição e serenidade que contrastava com 
a rudeza caótica das forças brutas da natureza. 

As estátuas gregas, dotadas de grande mestria técnica, detinham-se na 
perfeição representativa de todos os pormenores físicos, e não nos remetiam 
para entidades remotas e desconhecidas, fixando-nos exatamente nos entes 
que exprimiam. O inexpresso cedia ao expresso, o imperfeito ao perfeito, e 
a forma adequava-se harmoniosamente ao conteúdo. A arte já não era simbó-
lica, mas clássica. E o modelo antropológico adquire uma centralidade e uma 
perfetibilidade, exprimindo-nos uma sensação de perfeita adequação entre 
os conteúdos do espírito e a manifestação sensível da natureza humana, isto 
é, o seu corpo. 
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Pela via antropológica, a natureza é humanizada e, poderíamos afir-
mar que pacificamente, serenamente, o mundo exprime o espírito humano. 
Entramos num novo registo de articulação entre manifestação sensível e con-
ceptualização mental, dominado pela harmonia e adequação.

O terceiro período é o período romântico, inaugurado pelo cristianismo e 
que se caracterizaria por uma nova perda de harmonia entre manifestação e ser.

Com o advento do cristianismo, o modelo antropológico por excelência 
da representação artística muda significativamente: passa a ser Jesus Cristo, 
simultaneamente Deus e Homem. No entanto, como acontece no judaísmo ou 
no islamismo, o Deus criador não pode ser retratado na arte, transcende-a, 
permanece oculto e vedado a qualquer manifestação sensível. E essa dimen-
são que era acessível na arte grega, regressa a uma zona de irrepresentabili-
dade tal como na arte simbólica, verificando-se de novo uma situação disrup-
tiva entre conceito e manifestação, entre forma e conteúdo. 

Poderíamos afirmar que a arte medieval realiza explicitamente este desi-
derato, no entanto, segundo Hegel, a arte moderna, no renascimento e subse-
quentemente, nunca se desprende dessa religiosidade implícita, percorrendo 
um caminho de desmaterialização, e necessitando quase sempre de remeter 
para outra dimensão, quando a pretendemos tornar totalmente inteligível.

Esse processo, mais evidente na arquitetura e escultura, não é menos 
efetivo na pintura e na música. A pintura retrata um espaço e objetos de três 
dimensões numa superfície de duas. A música, abandonando o espaço e con-
finando-se à idealidade do tempo, retrata cada vez menos acontecimentos do 
mundo exterior e cada vez mais a vida do espírito, embora privilegiando a via 
emotiva em relação à intelectiva. A própria poesia abandona as conotações 
mais sensíveis, preparando o espírito para o encontro consigo mesmo, sem 
ser mediado pelo sensível24.

Deste modo, a arte romântica desenvolve um processo evolutivo de des-
prendimento ou libertação do espírito em relação à natureza, e dessa forma 
cumpre plenamente a vocação da própria arte, pois para Hegel o artístico é 
superior qualitativamente ao natural. 

Todavia, a arte romântica acompanha a própria dialética histórica. 
Assim, se considerarmos a arte simbólica como um momento de afirmação, e 
a arte clássica como oposição a essa afirmação, a arte romântica, negação da 
negação, representa a síntese dialética das anteriores. Mas uma síntese que, 
como vimos, representa um sentido direcionado para os valores do espírito, 
em detrimento dos valores naturais ou materiais.

24  Ibidem, p. 232 ss.
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Mas não nos esqueçamos que apesar deste processo evolutivo, onde vai 
assumindo diversas formas e tipologias, a arte, na sua essência, é a manifes-
tação sensível da Ideia, do Espírito Absoluto. Em última análise, a arte deveria 
remeter para essa interioridade consciente de si mesma, espirito finito aspi-
rando ao reino do pensamento puro. 

Ora, esse trabalho da negatividade que vai operando a evolução das for-
mas artísticas, culmina com a superação da própria arte, com a objetivação 
da interioridade que é a religião. Assim, se em Hegel existe claramente uma 
noção da Beleza como trabalho do Espírito, a suprema e plena Beleza realiza-
-se na objetivação do Espírito em algo que transcende a própria arte, embora 
não perca a sua dimensão contemplativa, como é o caso da Religião, e da 
Filosofia, no que se refere à atividade noética do pensamento puro. 

Isto só é possível porque Religião e Filosofia não são atividades separadas 
do Espírito. Hegel não entende a primeira como um conjunto de prescrições 
cultuais que decorrem de um corpus dogmático. Religião é tudo o que nos 
conduz mais diretamente à fruição do Espírito, enquanto pensamento puro, e 
o mais possível distanciada de representações ou figurações sensíveis. Daí 
que a Filosofia se apresente como o seu aliado mais natural e próximo.

Quanto à Arte, no que se refere à sua mais elevada determinação, per-
manece diante da Religião e da Filosofia como algo passado ou, se quiser-
mos, superado. Deste modo, «a arte encontra a sua verdade última na verdade 
omnipresente do conceito absoluto, que subsumiu em si toda a experiência; o 
conceito acaba por saber que a verdade da arte não está na arte»25.

Também aqui, e talvez sobretudo aqui, o idealismo racionalista de Hegel 
afirma a sua singularidade face ao contexto histórico-cultural. Hegel viveu 
numa época dominada pela estética romântica, onde pontuam autores como 
Schleiermacher, Schelling ou Schopenhauer, e que se definiria por uma este-
tização do Belo26.

Essa tendência teria duas vertentes: por um lado, uma autonomia do Belo, 
em relação a outros valores, em particular, o bem, como fora característico da 
kalokagathia grega e que se estendeu, com maior ou menor evidência, pela 
Idade Média e pelo início da modernidade, até Kant; por outro, a convicção 
volvida especulação de que tudo ou quase tudo o que remete para a trans-
cendência, o ser profundo e não manifesto, ou o divino, só se resolve e só 
encontra lugar próprio na Arte.

25  Ibidem, p. 237.
26  Sobre este tema ver texto de Marko Ivan Rupnik: cf. MARTO, António; RAVASI, Gianfranco; 
RUPNIK, Marko Ivan – O Evangelho da Beleza: entre Bíblia e Telogia. Prior Velho: Edições 
Paulinas, 2012, p. 100 ss. 
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A dialética hegeliana sistemicamente inverte esta estetização do dis-
curso metafísico, remetendo a arte para o umbral ou pórtico, onde se acede 
ao magistral edifício do ser, coroado, qual abóboda, pela Ideia ou Espírito 
Puro. No interior desse edifício só a Filosofia e a Religião têm morada legítima 
e permanente.
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